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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de seguro veicular para os veículos utilizados pela Câmara Municipal de Mandaguari, conforme condições, coberturas e especificações estabelecidas no Termo de Referência.
Fundamento Jurídico: Art. 75, inciso II, c/c § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
A CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUARI, inscrita no CNPJ nº 95.639.548/0001-92, situada na Rua Manoel Antunes Pereira nº 297, CEP: 86.975-000, na cidade de Mandaguari, Estado do Paraná, por meio de seu Departamento Administrativo, torna público que realizará Dispensa Eletrônica nº 013/2026, com critério de julgamento de menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, dos regulamentos expedidos por esta Entidade, das demais normas aplicáveis e das exigências estabelecidas neste Aviso e seus anexos, nos seguintes termos:
	Data e horário limite para apresentação da proposta de preços 
	Até o dia 19/11/2026, até às 09:00 min.

	Realização de sessão pública para análise das propostas: 
	19/11/2026, a partir das 09:00min, eletronicamente pelo site: www.gov.br/compras 

	Modo de disputa/ duração da sessão de disputa: 


	Sistema aberto / 06 (seis) horas de sessão. 



	Código Unidade Compradora COMPRASNET. 


	 928198 


	Link para acesso à íntegra desse aviso
	https://mandaguari.oxy.elotech.com.br/portaltransparencia/6/


VALOR MÁXIMO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO:

O preço máximo estimado para o presente procedimento de dispensa de licitação é R$ 7.918,27 (sete mil novecentos e dezoito reais e vinte e sete centavos - Descrição completa dos itens no Anexo I –Termo de Referência.

VIGÊNCIA CONTRATUAL: 12 (doze) meses, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência e no instrumento contratual

( REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília-DF. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. Este instrumento está disponível para consulta na sede do Poder Legislativo Municipal de Mandaguari, situada na Rua Manoel Antunes Pereira nº 297, CEP: 86.975-000, na cidade de Mandaguari, Estado do Paraná e na internet, no site oficial da Câmara Municipal de Mandaguari, no Portal da Transparência: Link Portal e PNCP.

1.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo (a) servidor (a) Gustavo Henrique Conde. 

1.3. A sessão pública será realizada em forma eletrônica, por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica do Compras.gov.br.
Dados para contato:

- E-mail: contratacoescmm@gmail.com
- Telefones: (44) 3233-1184
- Endereço: Rua Manoel Antunes Pereira nº 297, CEP: 86.975-000, Mandaguari-PR.
1.4. O atendimento para questões relativas a este instrumento será feito tanto presencialmente, pelo telefone, e e-mail arrolados anteriormente no seguinte horário: das 07h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h00min.

2. DO OBJETO
2.1. O objeto da presente contratação é a seleção da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de seguro veicular para os veículos utilizados pela Câmara Municipal de Mandaguari/PR, conforme condições, coberturas e especificações estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos

2.2. A contratação será dividida em 2 (dois) itens, com julgamento pelo menor preço por item, conforme as especificações e os valores máximos estabelecidos no Termo de Referência.
3. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento de contratação direta deverão ser enviados ao servidor responsável, até o último dia útil que anteceder a data fixada limite para entrega das propostas, endereçada fisicamente no protocolo geral da Câmara Municipal de Mandaguari ou por meio eletrônico via internet, no seguinte e-mail: contratacoescmm@gmail.com.

a) Os pedidos de esclarecimento serão respondidos ao solicitante, no prazo máximo de 01 (um) dia útil, contados do seu recebimento;

b) As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no sítio eletrônico oficial e vincularão os eventuais interessados e a Administração;

3.2. Qualquer pessoa poderá impugnar este instrumento, até o último dia útil que anteceder a data fixada limite para entrega das propostas;

a) As impugnações ao Aviso de Contratação Direta deverão ser dirigidas à autoridade competente que subscreve este instrumento por meio eletrônico através do e-mail: contratacoescmm@gmail.com, ou protocoladas em dias úteis, das 07h30min às 11h30min e 13h30min às 17h00min, no seguinte endereço: Rua Manoel Antunes Pereira nº 297, CEP: 86.975-000, na cidade de Mandaguari, Estado do Paraná.
b) A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao (a) Agente de Contratação, auxiliado (a) pelos responsáveis pela elaboração deste instrumento e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação;
c) Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, sendo necessário sua alteração, será definida e publicada no Diário Oficial Eletrônico do órgão Licitante nova data para entrega das propostas;

3.3. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de pessoa física, ou de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante;
3.4. Serão sumariamente desconsideradas as impugnações ou pedidos de esclarecimentos que estejam em desacordo com a forma e/ou prazo determinado neste instrumento.
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1. A participação nesta Dispensa Eletrônica é destinada a pessoas jurídicas legalmente autorizadas a atuar no ramo de seguros, admitida a apresentação de proposta por intermédio de corretora de seguros, na forma prevista no item 7.5.a.2, desde que identificada a sociedade seguradora responsável pela contratação, emissão da apólice e cobertura securitária.
4.2. A participação na presente contratação ocorrerá por meio do Sistema Eletrônico, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 
a) O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

b) O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.
c) O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema Eletrônico de Contratações, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

4.3. A participação neste procedimento de dispensa de licitação importa ao eventual interessado, o atendimento às seguintes declarações:

a) Que, quando aplicável, cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido previsto em seus artigos 42 a 49, observado o disposto no artigo 4º da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Aviso de Contratação Direta; 

c) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação neste procedimento, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

d) Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

e) Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

f) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal.

4.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação pessoas físicas ou jurídicas que:
4.4.1. Não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos;
4.4.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.4.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

4.4.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

4.4.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

4.4.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

4.4.5. Agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021;

4.5. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

4.5.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei Federal n.º 11.488, de 15 de junho de 2007.

4.6  As situações de participação indireta e de conflito de interesses serão analisadas conforme as hipóteses de impedimento previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e na legislação aplicável, considerando as circunstâncias concretas do caso;
4.7  A participação nesta dispensa de licitação implica a aceitação das condições estabelecidas no Aviso de Contratação Direta, na legislação aplicável e, em especial, as declarações contidas no item 4.3 deste instrumento;
4.8  Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas as exigências específicas de participação eventualmente fixadas neste aviso de contratação direta;
4.9  O (a) Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.
5. TRATAMENTO FAVORECIDO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006
5.1. O tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006 será concedido exclusivamente aos interessados que preencham os requisitos legais para sua obtenção, observadas as vedações previstas na própria legislação e no art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021.
a) Considerando a natureza do objeto, consistente na contratação de seguro veicular, deverão ser observadas as restrições ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte previstas no art. 3º, § 4º, incisos VI, VIII e X, da Lei Complementar nº 123/2006, especialmente quanto às atividades de seguros privados e corretagem de seguros, bem como às formas societárias legalmente excluídas do referido regime.

5.2. O tratamento favorecido será concedido ao interessado que se enquadre nas condições legais para sua obtenção, mediante declaração apresentada no momento oportuno do procedimento, observadas as disposições da Lei Complementar nº 123/2006 e do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021; 

5.3. A participação neste procedimento observará as condições estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta, assegurando-se o tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, quando legalmente aplicável, e observadas as disposições do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021.
5.4. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
6. INGRESSO NO SISTEMA ELETRONICO E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
6.1. O ingresso do fornecedor na disputa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
6.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico de Contratações, a proposta com a descrição do objeto ofertado, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
6.2.1. O fornecedor poderá apresentar proposta para um ou ambos os itens, observadas as condições e especificações estabelecidas para cada veículo.
6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, vinculam a Contratada.
6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto;
6.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
6.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.
6.6. A apresentação da proposta implica a obrigatoriedade de cumprimento das condições nela contidas, em conformidade com o Termo de Referência, assumindo o fornecedor o compromisso de atender às condições de cobertura, assistência e demais obrigações previstas para o seguro veicular contratado.
6.7. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;
6.8. Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
6.9. Os preços e os serviços propostos são de exclusiva responsabilidade do fornecedor, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
6.10. Ao cadastrar sua proposta no sistema eletrônico, o fornecedor deverá observar a descrição e as condições estabelecidas neste Aviso e em seus anexos, indicando o preço ofertado para cada item para o qual apresentar proposta, com até duas casas decimais;
6.11. No caso de o preço da proposta de menor valor estar acima do estimado pela Administração, ou querendo o (a) servidor(a) responsável pela condução do procedimento obter melhores preços, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas;
6.11.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração ou mais vantajoso;
6.11.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação;
6.11.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado em ata do procedimento do aviso de contratação eletrônico.
6.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
6.13. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
a) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

c) Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;

d) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei Federal nº 8.213/91.

e) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

6.14. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
6.15. O fornecedor que pretenda usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos legais para sua obtenção, observado o disposto no art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
6.16. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

6.16.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

6.16.2. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

6.16.3. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

6.16.4. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.
6.17. É facultado a utilização do Anexo II – Modelo de Proposta de Preços para elaboração da proposta ajustada. Ainda que o interessado não utilize o modelo, deverá observar as informações mínimas existentes neste para elaboração de sua proposta.

6.18. Será desclassificada a proposta que: 
6.18.1. Contiver vícios insanáveis;
6.18.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
6.18.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
6.18.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.18.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
6.19. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o participante comprove a exequibilidade da proposta;
6.20. Erros ou falhas formais no preenchimento da proposta poderão ser saneados pelo fornecedor, no prazo indicado pelo responsável pela condução do procedimento, desde que o saneamento não implique alteração substancial da proposta, majoração do preço ofertado ou prejuízo à isonomia entre os participantes;
6.21. Na hipótese de divergência entre este Aviso e quaisquer condições apresentadas pelas licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Aviso e dos documentos que o integram;
6.22. Caso a descrição do item inserida no sistema Compras.gov.br seja diversa daquela especificada neste Aviso, prevalecerá a descrição contida neste instrumento para todos os fins, ainda que no sistema esteja diferente.

7. FASE DE LANCES
7.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
7.2. Será adotado para o envio de lances no Sistema Eletrônico de Contratações o modo de disputa “sistema aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos.
7.3. A etapa de lances terá a duração de 6 (seis) horas, conforme indicado no preâmbulo deste Aviso, observado o funcionamento do sistema eletrônico.

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
7.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário ou percentual de desconto do item, conforme o caso.
7.5. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.5.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Licitação.

7.5.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo).
7.6. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

7.7. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.8. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

7.9. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

8. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1. Encerrada a fase de lances, o servidor que conduzirá o certame poderá negociar condições mais vantajosas com os eventuais interessados que tiverem apresentado propostas e eventualmente lances na sessão pública.

8.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração, considerando a pesquisa de preços constante na fase interna do procedimento;

8.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais participantes classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.

8.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
8.3. Para fins de definição da proposta mais vantajosa, serão consideradas as propostas e os lances apresentados no procedimento, observada a classificação por item, o atendimento às condições estabelecidas neste Aviso e em seus anexos e a compatibilidade do preço ofertado com o valor máximo aceitável pela Administração, nos termos do art. 75, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários, no prazo máximo de 04 (quatro) horas, a partir da solicitação via sistema.
8.5. A proposta poderá ser considerada inexequível quando houver elementos concretos que indiquem a impossibilidade de cumprimento das condições de cobertura e das demais obrigações previstas para o seguro veicular, devendo ser oportunizada ao fornecedor, quando cabível, a demonstração da viabilidade da proposta.
8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o participante comprove a exequibilidade da proposta;
8.7. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. Além disso, a omissão de informações que não comprometam a lisura e a participação do certame.
8.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
9. HABILITAÇÃO
9.1. Após a definição da proposta mais vantajosa, se procederá à análise dos documentos de habilitação da proponente. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do Anexo I - Termo de Referência, deste aviso.
9.2. O exame dos documentos de habilitação se dará nos seguintes termos e hipóteses:
9.3. Quando se tratar de seleção de proposta que tenha sido encaminhada na fase interna do procedimento, será solicitado, mediante comunicado oficial por e-mail ou outro instrumento hábil, de preferência eletrônico, após o encerramento da sessão pública prevista neste Aviso, que a documentação de habilitação seja encaminhada no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação;
9.4. A habilitação dos fornecedores poderá ser verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, assim como ser verificada mediante os eventuais documentos apresentados, se necessário.
9.4.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

9.4.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

9.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar a documentação de habilitação ou alimentar o SICAF com a documentação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006;

9.5.1. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos desta Aviso, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarada vencedora do certame, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
9.5.2. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis;
9.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
9.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

9.11. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

9.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
10.  DA MANIFESTAÇÃO ADMINISTRATIVA 
10.1. Não haverá fase recursal automatizada no sistema Compras.gov.br no âmbito desta Dispensa Eletrônica. Após a divulgação da declaração do vencedor no sistema, os participantes poderão manifestar, de forma motivada, a intenção de apresentar manifestação administrativa acerca dos atos praticados durante o procedimento, especialmente quanto à aceitação da proposta ou à habilitação do fornecedor, no prazo de até 01 (uma) hora, mediante comunicação dirigida ao endereço eletrônico indicado neste Aviso.

10.2. Havendo manifestação de intenção tempestiva, o interessado deverá encaminhar as razões correspondentes, de forma fundamentada, no prazo de até 01 (um) dia útil, contado do encerramento do prazo previsto no item 10.1, pelo mesmo endereço eletrônico.

10.3. As manifestações apresentadas serão juntadas aos autos e poderão ser consideradas pela Administração antes da adjudicação e homologação do procedimento, quando pertinentes, assegurado o contraditório ao interessado diretamente afetado caso a análise possa resultar na revisão do ato anteriormente praticado. A apresentação da manifestação não terá efeito suspensivo automático.

10.4. A ausência de manifestação nos prazos estabelecidos não impede o exercício do controle administrativo pela própria Administração, inclusive quanto à legalidade dos atos praticados, nem prejudica as formas de controle previstas na legislação aplicável.
11. CONTRATAÇÃO
11.1. Concluído o procedimento e definida a proposta mais vantajosa, observadas as exigências de habilitação e as demais condições estabelecidas neste Aviso, será formalizada a contratação mediante assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente;
11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
11.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante esta Entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data de seu recebimento;
11.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
11.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
11.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
11.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
11.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de extinção contratual são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei Federal nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
11.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão legal e aquelas contidas nos anexos deste Aviso de Contratação Direta. 
12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
12.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.7.  ensejar o retardamento da execução dos serviços ou do cumprimento das obrigações contratuais, sem motivo justificado;
12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
12.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2. 
O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
12.2.1. Advertência: quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021);

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nos subitens 12.1.2 a 12.1.7 deste Aviso, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º);

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nos subitens 12.1.8 a 12.1.12 deste Aviso, bem como as dos subitens 12.1.2 a 12.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º).

12.2.4. Multa:
I - moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

II - O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021.
III - compensatória de 15 % (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

12.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

12.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, conforme o caso, observado o devido processo legal.

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

12.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

12.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
12.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161), assim como no Cadastros de infrações desenvolvido pelo TCE-PR.
12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
12.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no Portal da Transparência e também no diário eletrônico desta entidade;
13.2. O tratamento favorecido e diferenciado previsto na Lei Complementar Federal nº 123/2006 será aplicado aos interessados que preencham os requisitos legais, observadas as disposições do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021;

13.3. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), ou, ainda, deserto, a Administração poderá:
13.3.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

13.3.2. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

13.3.3. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

13.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação;
13.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário;
13.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de Brasília-DF;
13.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação;
13.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;
13.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
13.10. Em caso de divergência entre as disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos, a Administração deverá identificar e sanar a inconsistência antes da prática do ato afetado, observadas as disposições legais aplicáveis e assegurada a igualdade de condições entre os participantes.
13.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
13.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
a) Anexo I - Termo de Referência;

b) Anexo II – Modelo de Proposta de Preços;

c) Anexo III – Modelo de Procuração para Credenciamento;

d) Anexo IV – Minuta do contrato.

Mandaguari, 12 de novembro de 2026.

Edilson Dos Santos Montanheri

Presidente da Câmara Municipal de Mandaguari

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

O objeto deste Termo de Referência consiste na contratação de empresa especializada para prestação de serviços de seguro veicular para os veículos utilizados pela Câmara Municipal de Mandaguari, conforme especificações, coberturas, limites de indenização, assistência e demais condições estabelecidas neste instrumento.

Planilha 01 – Descrição detalhada dos itens

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANT.
	Valor unitário
	Valor total

	01
	Seguro veicular para Fiat Toro Endurance Turbo 270 Flex AT6, modelo 2026/2027, chassi nº 9882263PUVKX16867
	Serviço
	1
	R$ 4.099,83
	R$ 4.099,83

	02
	Seguro veicular para Toyota Corolla Cross XRE, ano/modelo 2022/2023, placa SED8F90, chassi nº 9BRK3AAG9P0078622.
	Serviço
	1
	R$ 3.818,44
	R$ 3.818,44


2.1. A solução consiste na contratação de cobertura securitária para os veículos, mediante emissão das respectivas apólices, contemplando os riscos, coberturas, limites e serviços de assistência definidos neste Termo de Referência.

2.2. A contratação será estruturada em 2 (dois) itens, correspondentes aos dois veículos, possibilitando a apresentação de propostas individualizadas e o julgamento das propostas para cada item.

2.3. A contratação possui natureza de serviço contínuo, considerando que a proteção securitária dos veículos utilizados pela Câmara Municipal de Mandaguari constitui necessidade permanente ou prolongada para a manutenção das atividades administrativas, não se esgotando com a emissão das respectivas apólices, mas permanecendo necessária durante a utilização dos veículos pela Administração.

2.4. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data definida no instrumento contratual, observadas as disposições do art. 105 e, quanto à sua eventual prorrogação, dos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.

2.5. A vigência da cobertura securitária de cada veículo será aquela estabelecida na respectiva apólice, com indicação das correspondentes datas e horários de início e término da cobertura, observada a vigência do contrato administrativo.

2.6. Por se tratar de serviço contínuo, o contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, observado o disposto nos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que haja previsão no aviso de contratação e sejam atendidas as condições legais aplicáveis, inclusive quanto à manutenção da vantajosidade para a Administração

2.7. As coberturas, limites de indenização, serviços de assistência, condições de acionamento e demais características do seguro serão aquelas estabelecidas neste Termo de Referência e nas respectivas apólices.

2.8. A contratação deverá assegurar a cobertura dos veículos durante o período de vigência estabelecido para cada item, observadas as condições contratadas e as datas de início e término das respectivas coberturas.

2.9. A contratada deverá emitir as respectivas apólices e prestar os serviços decorrentes da contratação, inclusive quanto ao atendimento e à assistência relacionados aos eventos cobertos, conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência e nas apólices.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A contratação decorre da necessidade de assegurar a proteção dos veículos utilizados pela Câmara Municipal de Mandaguari, mediante cobertura securitária contra os riscos previstos nas respectivas apólices, reduzindo a exposição do patrimônio público a eventuais prejuízos decorrentes de sinistros.

3.2. A necessidade abrange 2 (dois) veículos utilizados nas atividades institucionais da Câmara Municipal, sendo o veículo Fiat Toro Endurance Turbo 270 Flex AT6, modelo 2026/2027, chassi nº 9882263PUVKX16867, recebido provisoriamente pela Câmara Municipal em 27 de outubro de 2026, e o veículo Toyota Corolla Cross XRE, ano/modelo 2022/2023, placa SED8F90, chassi nº 9BRK3AAG9P0078622, cuja cobertura securitária atualmente vigente possui término previsto para 05 de dezembro de 2026.

3.3. A contratação busca assegurar a continuidade da proteção dos veículos durante sua utilização nas atividades institucionais da Câmara Municipal, reduzindo a exposição da Administração a prejuízos financeiros decorrentes de eventuais sinistros e contribuindo para a adequada gestão e preservação do patrimônio público.

3.4. A contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual – PCA da Câmara Municipal de Mandaguari para o exercício de 2026 e está fundamentada na necessidade administrativa identificada e na solução definida no Estudo Técnico Preliminar.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Das coberturas mínimas.

a) A contratada deverá estar legalmente autorizada a operar no ramo de seguros e a comercializar o produto objeto da contratação, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis à atividade securitária.

b) A contratação deverá contemplar a emissão das respectivas apólices de seguro para os veículos relacionados na Planilha 01, contendo as coberturas, limites de indenização, condições, franquias, serviços de assistência e demais características estabelecidas neste Termo de Referência.

c) A cobertura securitária deverá contemplar, para cada veículo, proteção compreensiva contra colisão, incêndio, roubo e furto, com indenização correspondente a 100% (cem por cento) do valor de mercado referenciado pela Tabela FIPE, observadas as condições da respectiva apólice.

d) Considerando que os veículos poderão ser utilizados em deslocamentos institucionais para outros municípios, inclusive em trajetos de diferentes extensões, mostra-se necessária a disponibilização de serviço de assistência 24 (vinte e quatro) horas com guincho de quilometragem ilimitada, a fim de assegurar o atendimento em situações de pane ou sinistro independentemente da distância do local da ocorrência, evitando limitações que possam comprometer a assistência aos veículos e a continuidade dos deslocamentos institucionais..

e) Quando o veículo estiver impossibilitado de prosseguir viagem em razão de sinistro, pane ou outro evento abrangido pelos serviços de assistência, deverá ser disponibilizado meio de transporte aos ocupantes, inclusive serviço de táxi, quando aplicável, de modo a possibilitar a continuidade do deslocamento, observadas as condições e limites estabelecidos na apólice.

f) A contratação deverá contemplar cobertura para vidros, faróis, lanternas e retrovisores dos veículos segurados, observadas as condições e limites estabelecidos na respectiva apólice.

g) A cobertura securitária deverá abranger os veículos independentemente de condutor previamente indicado, não sendo estabelecida limitação de condutor para utilização dos veículos nas atividades institucionais da Câmara Municipal, observadas as condições de utilização declaradas à seguradora.

h) Os veículos serão utilizados nas atividades institucionais da Câmara Municipal, inclusive em deslocamentos para outros municípios, quando necessários ao desempenho dessas atividades.

i) A cobertura de Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos – RCF-V deverá contemplar, no mínimo, os seguintes limites de indenização:

4.1.i.1. Danos materiais: R$ 150.000,00;

4.1.i.2. Danos corporais: R$ 150.000,00;

4.1.i.3. Danos morais: R$ 30.000,00.

j) A cobertura de Acidentes Pessoais de Passageiros – APP deverá contemplar, no mínimo, os seguintes limites de indenização por passageiro:

4.1.j.1. Morte: R$ 30.000,00;

4.1.j.2.  Invalidez permanente: R$ 30.000,00.

k) Deverá ser contemplada cobertura para despesas médico-hospitalares decorrentes de acidente – DMHO, no valor mínimo de R$ 30.000,00 por passageiro, observadas as condições da respectiva apólice.

l) As condições das coberturas deverão ser compatíveis com as características dos veículos e com sua utilização nas atividades institucionais da Câmara Municipal de Mandaguari.

m) A contratada deverá disponibilizar atendimento para comunicação e acompanhamento de sinistros e para acionamento dos serviços de assistência previstos nas respectivas apólices, durante todo o período de vigência das coberturas.

n) A emissão das apólices deverá observar as informações e características dos veículos fornecidas pela Câmara Municipal, devendo eventuais divergências ou inconsistências ser comunicadas à fiscalização antes da emissão ou correção da respectiva apólice.

o) A execução da contratação deverá observar as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no instrumento contratual, na proposta apresentada pela contratada e nas respectivas apólices.

p) A contratação deverá contemplar franquia reduzida para cada veículo segurado, considerando que essa modalidade busca minimizar o impacto financeiro suportado pela Administração em caso de sinistro que demande reparos, reduzindo o valor de participação da contratante nas despesas de recuperação do bem. A exigência justifica-se pela utilização dos veículos nas atividades institucionais da Câmara Municipal e pela necessidade de proporcionar maior proteção patrimonial e previsibilidade dos custos eventualmente suportados pela Administração. Para fins desta contratação, será considerada franquia reduzida aquela cujo valor corresponda a, no máximo, 50% (cinquenta por cento) do valor da franquia normal ou obrigatória estabelecida pela seguradora para o mesmo veículo. A proposta comercial deverá informar expressamente os valores das franquias normal e reduzida, permitindo a verificação do atendimento a esse critério, que deverá ser observado na respectiva apólice.

4.2. Garantia da contratação
a) Não será exigida garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando a natureza do objeto e as características da contratação, não se identificando necessidade de garantia contratual adicional para assegurar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada.

4.3. Sustentabilidade
a) Considerando a natureza do objeto, não foram identificados critérios específicos de sustentabilidade ambiental diretamente relacionados à contratação de seguro veicular que justifiquem a inclusão de requisitos adicionais, sem prejuízo da observância da legislação aplicável.

5. EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Após a assinatura do contrato e a emissão da nota de empenho, a Contratada deverá providenciar a emissão das respectivas apólices de seguro, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência, na proposta apresentada e no instrumento contratual.

5.2. As apólices deverão ser emitidas individualmente para cada veículo, contendo, no mínimo, a identificação do veículo segurado, as coberturas contratadas, os respectivos limites de indenização, a modalidade e o valor da franquia, as condições de assistência e as datas e horários de início e término da cobertura.

a) Antes da emissão de cada apólice, a Contratada deverá confirmar com a Contratante os dados de identificação e as características do respectivo veículo, especialmente marca, modelo, ano de fabricação e modelo, número do chassi e placa, quando disponível, de modo a assegurar a correspondência entre o veículo efetivamente segurado e as informações constantes da apólice.

5.3. A cobertura securitária do veículo Toyota Corolla Cross XRE deverá ser estabelecida de forma a assegurar a continuidade da proteção após o término da cobertura atualmente vigente, previsto para 05 de dezembro de 2026, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e na respectiva apólice.

5.4. Para o veículo Fiat Toro Endurance Turbo 270 Flex AT6, modelo 2026/2027, a cobertura securitária deverá iniciar na data e horário definidos para a efetivação da contratação do seguro, expressamente registrados na respectiva apólice, de modo a assegurar a proteção do veículo antes do início de sua utilização pela Câmara Municipal.

5.5. As datas e horários de início e término das coberturas deverão constar expressamente das respectivas apólices, de modo a permitir a verificação da vigência da proteção securitária de cada veículo.

5.6. A Contratada deverá disponibilizar os serviços de assistência 24 (vinte e quatro) horas durante todo o período de vigência das respectivas coberturas, mediante os canais de atendimento informados à Contratante.

5.7. A Contratada deverá prestar atendimento para comunicação e acompanhamento de sinistros e para acionamento dos serviços de assistência, observadas as condições e procedimentos estabelecidos nas respectivas apólices.

5.8. A Contratada deverá disponibilizar à Contratante as apólices e demais documentos necessários à comprovação das coberturas contratadas, em meio físico ou eletrônico, conforme solicitado pela fiscalização.

5.9. Eventuais alterações nas informações constantes das apólices deverão ser previamente comunicadas à Contratante e formalizadas pela Contratada, quando necessárias à manutenção da regularidade da cobertura securitária.

5.10. A Contratada deverá manter, durante toda a vigência contratual, os canais de atendimento necessários à comunicação de sinistros e ao acionamento dos serviços de assistência previstos nas apólices.

5.11. A Contratada deverá comunicar imediatamente à fiscalização qualquer fato que possa comprometer a manutenção ou a continuidade das coberturas contratadas.
6. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre a Câmara Municipal e a Contratada deverão ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de meio eletrônico para esse fim.

6.3. A Câmara Municipal poderá convocar representante da Contratada para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor especialmente designado para esse fim, nos termos da legislação aplicável e da Portaria nº 26/2024 da Câmara Municipal de Mandaguari.

6.5. Compete ao responsável pela gestão e fiscalização acompanhar a execução contratual, verificar o cumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência, no instrumento contratual e nas respectivas apólices, registrar ocorrências e adotar ou solicitar as providências necessárias à regularização de eventuais falhas.

6.6. A fiscalização deverá verificar, especialmente:

a) A emissão e a regularidade das respectivas apólices;

b) A manutenção das coberturas, limites de indenização e demais condições contratadas;

c) A disponibilidade dos serviços de assistência e dos canais de atendimento previstos na contratação;

d) O atendimento das solicitações relacionadas à comunicação e ao acompanhamento de sinistros;

e) A manutenção das condições de habilitação da Contratada, quando aplicável.

6.7. As funções de gestão e fiscalização do contrato serão aglutinadas e exercidas por um mesmo servidor, considerando a natureza, o valor e o grau de complexidade do objeto, nos termos do § 4º do art. 18 da Portaria nº 26/2024 da Câmara Municipal de Mandaguari.

6.8. Não obstante a gestão e fiscalização serem exercidas por um único servidor, a Direção Geral poderá, de ofício ou mediante solicitação fundamentada do servidor designado, indicar outro servidor para exercer a gestão e/ou fiscalização da contratação, dividindo as responsabilidades pertinentes.

6.9. Fica designada para exercer a gestão e fiscalização desta contratação a servidora Fernanda Silva Gonçalves Russo, ocupante do cargo efetivo de Analista Administrativo. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Recebimento do Objeto
a) O objeto será recebido provisoriamente pelo responsável pela gestão e fiscalização da contratação, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da disponibilização das respectivas apólices, mediante verificação de sua conformidade com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, na proposta e no instrumento contratual.

b) O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento provisório, após a conferência da documentação e a verificação do cumprimento das condições estabelecidas na contratação.

c) Caso sejam identificadas inconsistências nas apólices ou na documentação apresentada pela Contratada, esta deverá providenciar a correção no prazo estabelecido pela fiscalização, sem prejuízo das medidas cabíveis em caso de descumprimento contratual.

d) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada pelos vícios, defeitos ou incorreções decorrentes da execução do objeto, observadas as disposições da legislação aplicável.

7.2. Liquidação
a) Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, será realizada a liquidação da despesa no prazo de até 10 (dez) dias úteis, observadas as disposições da legislação aplicável.

b) Para fins de liquidação, deverão ser verificados, entre outros elementos pertinentes:

7.2.b.1. A data de emissão do documento fiscal;

7.2.b.2. Os dados da contratação e da Contratante;

7.2.b.3. O valor a pagar;

7.2.b.4. A correspondência entre o valor cobrado e as condições estabelecidas para o respectivo item; e

7.2.b.5. Eventual destaque das retenções tributárias cabíveis.

c) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o prazo ficará suspenso até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se a contagem após a regularização.

d)  A Administração verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, na forma da legislação aplicável.

7.3. Prazo e Forma de Pagamento
a) O prêmio do seguro será pago em parcela única para cada item contratado, após a emissão da respectiva apólice e o recebimento definitivo do objeto, observados os procedimentos de liquidação da despesa.

b) O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da finalização da liquidação da despesa.

c) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em conta indicada pela Contratada.

d) Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação aplicável.
e) No caso de atraso no pagamento pela Contratante, os valores devidos serão atualizados na forma prevista no instrumento contratual e na legislação aplicável.
7.4. Antecipação do Pagamento
a) A presente contratação não permite a antecipação de pagamento total ou parcial.
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. Forma de seleção
a) O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de contratação direta, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
8.2. Consultas prévias antes da celebração do contrato
a) Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanções que impeçam a contratação com o Poder Público, mediante consulta aos cadastros informativos oficiais aplicáveis, em conformidade com o § 4º do art. 91 da Lei Federal nº 14.133/2021, tais como:
a) Consulta aos Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná;

b) Consulta Consolidada TCU, CNJ, CEIS e CNEP.
b) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora, observadas as consultas e verificações aplicáveis ao caso concreto.

8.3. Caso conste na consulta de situação do interessado a existência de ocorrências impeditivas indiretas, a Administração realizará as diligências necessárias para verificar a existência de eventual fraude ou tentativa de burla à contratação.

8.4. A eventual tentativa de burla poderá ser verificada por meio da análise de vínculos societários, relações entre empresas e demais elementos pertinentes ao caso concreto.

a) O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
8.5. Exigências de habilitação
Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

a) Habilitação jurídica

A documentação relativa à habilitação jurídica deverá comprovar a existência legal do interessado, sua capacidade para exercer a atividade relacionada ao objeto da contratação e os poderes de representação de seus responsáveis, mediante apresentação dos seguintes documentos, conforme a natureza jurídica:

I – Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade anônima: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente, acompanhado dos documentos de eleição ou indicação de seus administradores, quando aplicável;
II – Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

III – Filial, sucursal ou agência: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência no registro competente, com averbação no registro da matriz, quando aplicável;

IV – Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivados ou inscritos no órgão competente, além do registro previsto no art. 107 da Lei nº 5.764/1971, quando aplicável.

8.5.a.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
8.5.a.2. Será admitida a apresentação de proposta por corretora de seguros regularmente habilitada e registrada, desde que atue em nome ou por conta de sociedade seguradora autorizada pela SUSEP, devidamente identificada na proposta, a qual deverá assumir a condição de contratada e a responsabilidade pela emissão da apólice e pela cobertura securitária.

b) Habilitação fiscal, social e trabalhista

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

II - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

III - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

IV - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

V - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, quando houver e for exigível, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

VI - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 

VII - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 

VIII - Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;

8.5.b.1.  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

c) Habilitação técnica

8.5.c.1. A sociedade seguradora responsável pela emissão da apólice deverá comprovar que possui autorização de funcionamento e está regularmente habilitada perante a Superintendência de Seguros Privados – SUSEP para operar no ramo de seguros correspondente ao objeto da contratação.

8.5.c.2. Quando a proposta for apresentada por intermédio de corretora de seguros, esta deverá comprovar sua habilitação e registro profissional perante a SUSEP ou entidade autorreguladora competente, conforme a regulamentação vigente, bem como apresentar identificação da sociedade seguradora representada, que deverá atender integralmente à exigência prevista no subitem anterior. A apresentação de proposta por corretora ou intermediária não afasta a responsabilidade da sociedade seguradora pela emissão da apólice e pela cobertura dos riscos contratados.

8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.7. Na hipótese de apresentação de proposta por intermédio de corretora de seguros, os documentos de habilitação exigidos neste Aviso deverão ser apresentados em nome da sociedade seguradora que figurará como contratada, sem prejuízo da comprovação dos poderes de representação da corretora.

8.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.9. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado poderá ser verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.10. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.11. O eventual interessado poderá declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da referida Lei, desde que não esteja abrangido por qualquer das hipóteses legais de vedação, especialmente a prevista no art. 3º, § 4º, inciso VIII.

9. VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação será fixado em certidão anexa ao presente instrumento, parte integrante do termo de referência, que possuirá os elementos mínimos descritos no art. 3º da Portaria nº 22/2024 da Câmara Municipal, acompanhada da pesquisa de preços que será efetuada;

9.2. No valor contratado estarão incluídos todos os custos e despesas necessários à execução do objeto, inclusive tributos, encargos e demais despesas incidentes sobre a contratação, não cabendo à Administração qualquer pagamento adicional além dos valores contratados;

9.3. Os valores inicialmente contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante a vigência inicial de 12 (doze) meses do contrato;

9.4. Na hipótese de prorrogação do contrato, eventual reajuste dos valores deverá observar a legislação aplicável, as condições contratuais e a justificativa de vantajosidade da prorrogação.

10. GERENCIAMENTO DE RISCOS


10.1. Em cumprimento ao inciso X do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021, identificaram-se os principais riscos que podem comprometer o sucesso da contratação, bem como as respectivas ações preventivas e de contingência
	Identificação do risco
	Ação preventiva
	Ação de contingência
	Responsável

	Interrupção ou ausência de cobertura securitária de algum dos veículos.
	Planejar e confirmar o início da cobertura de cada veículo, considerando a situação atual da Fiat Toro e o término da apólice vigente do Toyota Corolla Cross, acompanhando a emissão das respectivas apólices.
	Adotar imediatamente as providências administrativas necessárias à regularização da cobertura, inclusive junto à seguradora, e evitar a utilização do veículo enquanto não houver confirmação da cobertura securitária necessária.
	Administração / Contratada

	Emissão de apólice em desacordo com as coberturas, limites, franquias ou demais condições contratadas.
	Conferir as apólices emitidas em relação ao Termo de Referência, à proposta aceita e ao instrumento contratual.
	Solicitar a correção ou emissão de endosso, conforme aplicável, e acompanhar a regularização das condições contratadas.
	Fiscal / Contratada

	Demora ou dificuldade no atendimento em caso de sinistro ou solicitação de assistência.
	Exigir o cumprimento das condições de assistência e atendimento previstas na contratação e manter disponíveis os canais de contato da seguradora.
	Acionar os canais de atendimento e adotar as providências cabíveis para exigir o cumprimento das obrigações contratuais, registrando eventual falha.
	Contratada / Fiscal

	Recusa de cobertura ou divergência quanto à indenização em caso de sinistro.
	Conferir as condições, exclusões, limites de indenização e demais disposições das apólices, verificando sua compatibilidade com as exigências da contratação.
	Analisar a justificativa apresentada pela seguradora e adotar as medidas administrativas e legais cabíveis, conforme as condições da apólice e as circunstâncias do caso.
	Administração / Contratada

	Prorrogação da contratação com valor ou condições menos vantajosos para a Administração.
	Avaliar a vantajosidade da prorrogação e a compatibilidade dos valores e das condições propostas com o mercado, antes de decidir pela continuidade contratual.
	Não prorrogar a contratação se não forem atendidos os requisitos legais e administrativos, adotando as providências necessárias para evitar a interrupção da cobertura dos veículos.
	Administração


11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Público da Câmara Municipal de Mandaguari.
11.2. A contratação será atendida pela dotação orçamentária indicada na manifestação do Departamento de Contabilidade, que integrará o processo.
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Proposta de preços à Câmara Municipal de Mandaguari

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de seguro veicular para os veículos utilizados pela Câmara Municipal de Mandaguari, conforme condições, coberturas e especificações estabelecidas no Termo de Referência.
Fundamento Jurídico: Art. 75, inciso II, c/c § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
Razão Social: 
Nome de Fantasia (se houver):

CNPJ nº: 
Endereço:

Telefone:


E-mail:

	Ordem
	Descrição do item
	Unidade
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	Seguro veicular para Fiat Toro Endurance Turbo 270 Flex AT6, modelo 2026/2027, chassi nº 9882263PUVKX16867
	Serviço
	1
	
	

	02
	Seguro veicular para Toyota Corolla Cross XRE, ano/modelo 2022/2023, placa SED8F90, chassi nº 9BRK3AAG9P0078622.
	Serviço
	1
	
	


	VALOR TOTAL DA PROPOSTA
	


* O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas casas decimais (0,00).

Cumpre-nos informar-lhes que examinamos as exigências relativas ao Aviso de Dispensa de Licitação em comento, inteirando-nos das mesmas para elaboração da presente proposta. Ainda ressaltamos:

a) Que, quando aplicável, cumprimos os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido previsto em seus artigos 42 a 49, observado o disposto no artigo 4º da Lei Federal nº 14.133/2021; 

b) Que estamos cientes e concordamos com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos, bem como de que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Aviso de Contratação Direta; 

c) Que inexistem fatos impeditivos para nossa habilitação neste procedimento e que estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

d) Que não empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

e) Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

f) Que não possuímos, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal.

*Assinalar se a empresa estiver classificada nesta condição.

E em consonância com tais afirmações, declaramos que:

· A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, no mínimo.
· Declaramos que os preços propostos contemplam todos os custos e encargos necessários à contratação do seguro veicular, conforme as condições estabelecidas no Aviso de Contratação Direta e em seus anexos; 

Local e data: Mandaguari,  de  de 2026.
_________________________________________

Assinatura

Nome, cargo e dados do representante comercial
ANEXO III  - MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

Por este instrumento particular de Procuração, a proponente ______, com sede ________,____ inscrita no CNPJ/MF sob n.______, neste ato representada por seu representante legal, Srs(as) ________, portadores(as) da Cédula de Identidade RG n. _________________ e inscrito(s) no CPF sob n. ______________, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) Sr(a). ______________, portador(a) da Cédula de Identidade RG n. _______________ e do CPF n° ________________, a quem confere(m) amplos poderes para representar a referida proponente perante a Câmara Municipal de Mandaguari - PR, no que se referir ao Aviso de Contratação Direta de nº 0xx/2026, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do procedimento, inclusive apresentar declarações e propostas, respectivamente, em nome da Outorgante, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo, efetuar lances e negociações, assinar a ata da sessão, declarações e propostas, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Câmara Municipal, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.

A presente Procuração é válida até o dia __/__/2026
Mandaguari, __de ____ de 2026.
_____________________________________
Assinatura Representante Empresa.


ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO

Processo Administrativo nº: ____/2026
Dispensa de Licitação nº ____/2026
Contrato nº _____/ano

I – DAS PARTES: 

Ao _____ dia do mês de _________ de ____, na sede do Poder Legislativo Municipal, a CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUARI, inscrita no CNPJ nº 95.639.548/0001-92, situada na Rua Manoel Antunes Pereira nº 297, CEP: 86.975-000, na cidade de Mandaguari, Estado do Paraná, representada neste ato pelo Presidente, Sr. EDILSON DOS SANTOS MONTANHERI, brasileiro, casado, agente público, portador da R.G. nº. 6.821.814-1 e do CPF sob o nº. 016.861.329-80, residente e domiciliado na cidade de Mandaguari, Estado do Paraná e, do outro lado, a proponente ___________________ inscrita no CNPJ sob n. ______________ com sede na Rua __________________, n. ____, Bairro _____, na cidade de ____________, representada neste ato pelo representante legal NOME, brasileiro, estado civil, portador da cédula de identidade n. _____________, e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n. ____________, residente e domiciliado no endereço _______, na cidade de cidade – UF, todos representados conforme documento de identificação inserido nos autos, resolvem formalizar o presente contrato, conforme decisão exarada no processo administrativo, consoante as seguintes cláusulas e condições:

II – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

O presente Contrato Administrativo decorre do Processo Administrativo nº ____/2026, referente à Dispensa Eletrônica nº ____/2026, realizada com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as disposições legais aplicáveis, as normas internas da Câmara Municipal de Mandaguari pertinentes à contratação e as condições estabelecidas no Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência e nos demais documentos integrantes do processo:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de apólice securitária para veículos de patrimônio da Câmara de Mandaguari, nas quantidades, forma e condições estabelecidas no Aviso de Contratação Direta em epígrafe e seus anexos, com o objetivo de contratar o serviço adiante arrolado no presente termo contratual. 
1.2. As características do veículo segurado, as coberturas contratadas, os limites de indenização, as franquias, a assistência e as demais condições do seguro estão especificados no Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA, observados os valores e as condições estabelecidos neste instrumento.

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) o Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

b) o Termo de Referência;

c) o Estudo Técnico Preliminar, quando elaborado;

d) a proposta apresentada pela CONTRATADA e seus eventuais complementos aceitos pela Administração;

e) a autorização da contratação direta e os demais atos e documentos que fundamentam a contratação;

f) a apólice de seguro e os documentos que formalizem as coberturas contratadas, após sua emissão, observadas as condições deste contrato e do Termo de Referência. 

g) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado da data de sua assinatura, observadas, para cada item, as datas específicas de início e término da respectiva cobertura securitária, conforme estabelecidas nas apólices emitidas pela CONTRATADA, em conformidade com o Termo de Referência e a proposta aceita pela Administração.

2.2. O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, observados os limites e requisitos previstos nos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que demonstradas a permanência da necessidade administrativa, a vantajosidade da prorrogação e o cumprimento das demais condições legais aplicáveis.
2.3.    A CONTRATADA deverá providenciar a emissão das apólices de seguro dos veículos abrangidos pelo contrato, observando as coberturas, os limites de indenização, as franquias, os prazos e as demais condições estabelecidas no Termo de Referência, neste contrato e na proposta aceita pela Administração.
2.4. CONTRATADA deverá disponibilizar à CONTRATANTE as apólices e os respectivos documentos comprobatórios da cobertura securitária, bem como os canais e procedimentos para acionamento da assistência e comunicação de sinistros, observados os prazos e as condições estabelecidos no Termo de Referência e na apólice.
2.5. A adjudicatária deverá assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação enviada pela Câmara Municipal, na forma definida por esta Administração em conformidade com o disciplinado no procedimento administrativo.
2.6. O prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
2.7. Após a assinatura, será disponibilizada à CONTRATADA uma via do contrato, preferencialmente em formato eletrônico, devendo o instrumento ser mantido nos autos do processo administrativo, conforme as regras de gestão documental aplicáveis à Câmara Municipal.

3. CLÁUSULA TERCEIRA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
3.1. A gestão e a fiscalização da execução contratual serão realizadas pelos agentes públicos formalmente designados pela Câmara Municipal de Mandaguari, nos termos da regulamentação interna aplicável. 
3.2. Compete aos agentes formalmente designados para a gestão e a fiscalização acompanhar e verificar o cumprimento das obrigações contratuais, registrar as ocorrências relevantes, solicitar esclarecimentos e providências à CONTRATADA e adotar as medidas previstas na regulamentação interna, observadas as atribuições de cada agente e a competência da autoridade responsável para a prática dos atos que lhe sejam reservados, inclusive quanto à aplicação de sanções.

4. CLÁUSULA QUARTA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

4.1. A execução do contrato, a gestão e a fiscalização, bem como as condições para emissão das apólices, início e manutenção das coberturas securitárias, comunicação de sinistros, prestação de assistência, recebimento e pagamento, observarão as disposições deste contrato e do Termo de Referência, que integra este instrumento.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO E GARANTIA CONTRATUAL

5.1. A CONTRATADA permanecerá integralmente responsável pelo cumprimento das obrigações assumidas, inclusive pela prestação dos serviços de assistência e pelos serviços auxiliares eventualmente executados por terceiros, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência, neste contrato e nas respectivas apólices, sem prejuízo das responsabilidades previstas na legislação aplicável.
5.2. Não será exigida garantia contratual prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando as características do objeto e a avaliação administrativa quanto à desnecessidade dessa exigência para a presente contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO CONTRATADO E SEU REAJUSTE
6.1. Pela execução dos serviços objeto deste contrato, a Contratante pagará à Contratada os valores unitários constantes da tabela abaixo, conforme os serviços efetivamente prestados e atestados pela fiscalização contratual:

Planilha 01
	Ordem
	Descrição do item
	Unidade
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	Seguro veicular para Fiat Toro Endurance Turbo 270 Flex AT6, modelo 2026/2027, chassi nº 9882263PUVKX16867
	Serviço
	1
	
	

	02
	Seguro veicular para Toyota Corolla Cross XRE, ano/modelo 2022/2023, placa SED8F90, chassi nº 9BRK3AAG9P0078622.
	Serviço
	1
	
	


VALOR TOTAL DO CONTRATO:


6.2. No preço contratado estão incluídos todos os tributos, encargos, custos e despesas necessários à emissão da apólice e ao cumprimento das coberturas securitárias, da assistência e das demais obrigações assumidas pela CONTRATADA, não sendo devido pagamento adicional pela CONTRATANTE, salvo nas hipóteses legalmente admitidas e formalmente reconhecidas.
6.3. O prêmio contratado para cada item corresponderá ao valor estabelecido neste instrumento e na respectiva apólice, permanecendo fixo durante o período de cobertura securitária contratado.
6.4. Eventuais prorrogações sucessivas da vigência contratual deverão observar os requisitos legais aplicáveis, especialmente a demonstração da vantajosidade das condições e dos preços para a Administração, podendo ser realizada negociação com a Contratada. Para cada novo período de cobertura, deverão ser formalizadas as respectivas condições de preço e emitidas as correspondentes apólices, observando-se o critério de reajustamento previsto neste contrato, quando cabível.

6.5. O reajustamento dos preços contratuais observará o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado de 27 de outubro de 2026, data do orçamento estimado da contratação, adotando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

6.6. Nos reajustamentos subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajustamento concedido. 

6.7. O reajustamento será aplicado mediante a utilização da variação acumulada do índice previsto no item 6.5, correspondente ao período de referência, observada a legislação aplicável.

6.8. Na hipótese de atraso ou não divulgação do índice, será utilizada provisoriamente a última variação conhecida, procedendo-se ao ajuste da diferença tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido deixe de existir ou não possa mais ser utilizado, será adotado o índice substituto determinado pela legislação vigente. 

6.10. Na ausência de previsão legal de índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, mediante termo aditivo.

6.11. O reajustamento, quando cabível, será formalizado por apostilamento, observadas as disposições legais aplicáveis

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento do prêmio do seguro será realizado em parcela única para cada item contratado, após a emissão e apresentação da respectiva apólice, o recebimento definitivo do objeto e a apresentação do documento fiscal correspondente, observados os prazos e as demais condições estabelecidas no Termo de Referência.

7.2. Havendo erro no documento fiscal ou circunstância que impeça sua liquidação, o documento será devolvido à CONTRATADA para regularização, ficando suspenso o prazo de pagamento até a apresentação da documentação corrigida, sem ônus para a CONTRATANTE, observadas as disposições legais aplicáveis.

7.3. A constatação de irregularidade na documentação exigida para a manutenção da habilitação da CONTRATADA deverá ser registrada e comunicada à empresa para que promova a regularização, sem prejuízo da adoção das medidas administrativas previstas na legislação aplicável, não implicando, por si só, retenção de pagamento referente a obrigação regularmente executada e liquidada.

7.4. Eventuais multas e demais valores devidos pela CONTRATADA à CONTRATANTE poderão ser cobrados ou descontados de créditos da CONTRATADA, quando legalmente cabível, observados o procedimento aplicável, o contraditório e a ampla defesa, quando exigíveis.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao fornecimento do objeto contratado, de forma completa e legível ou utilizável;

8.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato, documentar e notificar, por meio de comunicação impressa ou eletrônica, à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades no curso de execução do fornecimento, fixando prazo para a sua correção ou regularização; 

8.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.4. Receber e verificar a apólice e os demais documentos relativos à cobertura securitária, conforme as condições estabelecidas no Termo de Referência e neste contrato.

8.5. Notificar a CONTRATADA sobre irregularidades ou divergências identificadas na apólice ou nos documentos relativos à cobertura securitária, solicitando sua correção ou regularização, conforme as condições contratadas e a legislação aplicável.

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na legislação vigente e neste Contrato; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

8.10. Analisar e decidir os pedidos de revisão ou de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro apresentados pela CONTRATADA, quando cabíveis, observados os pressupostos legais, a documentação comprobatória e os prazos previstos na legislação aplicável.

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações dispostas nos subitens a seguir.
9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior, nos termos do art. 137, II, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.3. Providenciar a emissão da apólice e assegurar a prestação das coberturas securitárias, da assistência e dos demais serviços previstos no Termo de Referência, neste contrato e na proposta aceita, utilizando os meios e recursos necessários ao cumprimento das obrigações assumidas.

9.4. Corrigir ou regularizar, às suas expensas, a apólice, os documentos e as informações que apresentem divergência em relação às condições contratadas, sem prejuízo das demais medidas cabíveis em caso de descumprimento contratual.

9.5. Responsabilizar-se pelos danos decorrentes da execução do objeto, causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, sem prejuízo das responsabilidades previstas na legislação aplicável;
9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021;
9.7. Cumprir as obrigações legais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e comerciais que incidam sobre sua atividade e sobre a execução do objeto contratual, responsabilizando-se pelos encargos correspondentes.

9.8. Comunicar à CONTRATANTE, imediatamente após tomar conhecimento, qualquer ocorrência que possa comprometer a emissão da apólice, o início ou a continuidade da cobertura securitária ou o cumprimento das demais obrigações contratuais.

9.9. Fornecer à CONTRATANTE as informações e os documentos necessários à fiscalização e ao acompanhamento da contratação, inclusive os relativos à apólice, à assistência e aos procedimentos para comunicação e atendimento de sinistros.

9.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos;
9.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.12.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no processo de contratação; 
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
9.13.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, sempre que solicitado, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas.
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, orientando e treinando seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

9.15. Em tudo agir de acordo com as diretrizes da Contratante.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei Federal  nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a celebração de contratos de suboperação que envolvam o tratamento de dados pessoais no âmbito da execução contratual, bem como eventuais alterações relevantes nesses contratos.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução dos serviços ou do cumprimento das obrigações contratuais, sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f)  praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência: quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:
a) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021.
c) compensatória de 15 % (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, conforme disciplina o art. 156, §9º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei Federal nº 14.133/2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal  nº 14.133/2021).

11.4.2. As multas aplicadas após regular procedimento administrativo poderão ser descontadas de créditos devidos à CONTRATADA, quando legalmente cabível, observadas as condições previstas na legislação aplicável. Se os valores forem insuficientes ou inexistentes, a cobrança observará os meios legalmente admitidos.
11.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021, que sejam tipificadas como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal nº 14.133/2021).

11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, assim como no Cadastros de infrações desenvolvido pelo TCE-PR.

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021.

12.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, observados os limites, as hipóteses e os requisitos estabelecidos nos arts. 124 e 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme a natureza da alteração.

12.3. As alterações contratuais deverão ser formalizadas por termo aditivo, precedido das análises e autorizações cabíveis, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas de formalização por apostilamento. A antecipação dos efeitos de alteração contratual somente será admitida quando presentes os pressupostos previstos no art. 132 da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os respectivos requisitos e prazos de formalização.

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato será extinto nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, observados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis.

13.2. O término da vigência contratual não afasta a responsabilidade das partes pelo cumprimento das obrigações pendentes nem prejudica a apuração de eventuais infrações contratuais, observadas as disposições legais aplicáveis.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.6. O contrato ainda poderá ser extinto:

13.6.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei Federal n.º 14.133/2021);

13.6.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto Federal n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).

13.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.7.3. Indenizações e multas.

13.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal  n.º 14.133/2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento da Câmara Municipal de Mandaguari/PR, observadas as classificações orçamentárias pertinentes e os respectivos empenhos.

14.2. Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação: Projeto atividade: 01.001.01.031.0001.2001 Manutenção das Atividades Administrativas, elemento da despesa 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PJ.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão resolvidos pela CONTRATANTE, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, as demais normas aplicáveis às contratações públicas e, subsidiariamente, os princípios gerais dos contratos e as disposições de direito privado compatíveis com o regime jurídico administrativo.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei Federal nº 12.527/2011.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Mandaguari, Estado do Paraná, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
Mandaguari, __ de __________ de ____.

	Edilson dos Santos Montanheri
Presidente da Câmara Municipal de Mandaguari
	
	Nome

Empresa contratada


TESTEMUNHAS:

Nome: ___________________ 


Nome: ___________________

RG: _____________________


RG: _____________________





